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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

O Meritíssimo Juiz da 11ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo, por meio do Ofício n°. 671/2006RMTO – Processo 513/053.01.008556-6-MANDADO DE SEGURANÇA (fl. 775) - dirigido ao Presidente deste Conselho, intima-o para “que cumpra o V. Acórdão, informando a este Juízo sobre o cumprimento da ordem”. Apensado ao ofício foi encaminhada cópia do V. Acórdão prolatado pela Colenda Quarta Câmara de Direito Público, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na Apelação Cível com Revisão n°. 290,464-5/7-00, da Comarca de São Paulo, em que é apelante XV DE NOVEMBRO COMÉRCIO, CURSOS E ASSESSORIA LTDA. e apelado o Presidente do CEE (fls.776/782).

 Por tais peças se faz a comunicação de que foi dado provimento ao recurso do apelante, invalidando o ato deste Conselho que retirou da apelante a atribuição para efetuar o exame presencial relativo aos cursos de formação profissional a distância.

Consta que nos autos da ação de Mandado de Segurança referido, a autoridade judicial determinou, a requerimento da interessada, o imediato cumprimento do v. acórdão, acima citado, cuja cópia está juntada às fls. 776/782, no qual sustou os efeitos da Indicação nº 3/2001 e do art. 1º da Deliberação 14/2001, deste Conselho (cópia anexada). 

Tal artigo 1º diz respeito à realização de exames presenciais por instituição credenciada especialmente para esse fim pelo CEE, afastando, desse modo, a possibilidade de a própria Interessada realizar os exames presenciais dos cursos a distância por ela ministrados.

Às fls. 778, o Relator da Apelação com Revisão nº 290.464.5/7-00, referente ao Processo 513/053.01.008556-6 – Mandado de Segurança, registra:

“Apelou a impetrante, alegando em síntese, que (1) está autorizada a ministrar cursos a distância, nos termos da Deliberação CEE Nº 11/98, que regulamentou dispositivos do Decreto Federal nº 2.494/98; este, por sua vez, regulamentou a Lei Federal nº 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional); (2) a Deliberação CEE 14/2001, que submeteu a avaliação final dos cursos a instituição credenciada para esse fim, retirando tal atribuição das escolas, é ilegal e arbitrária; (3) não há procedimento algum que a tenha julgado inabilitada a efetuar os exames finais.” (fls. 777-782) (g.g.n.n.)

1.2 APRECIAÇÃO

O Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro foi autorizado a funcionar com o curso a distância de Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias, em Portaria da extinta 15ª  Delegacia de Ensino da Capital, publicada no DOE de 13-09-95, com fundamento na Deliberação CEE nº 05/95.

Com o advento da nova LDB (Lei Federal Nº 9394/96), e obedecendo às legislações subseqüentes (Decreto Federal Nº 2494/98, artigo 12), este Conselho editou a Deliberação CEE nº 11/98, determinando que as Instituições autorizadas, com base na Deliberação CEE nº 05/95, se submetessem a processo de credenciamento junto a este Conselho.

A Instituição em exame solicitou credenciamento para ministrar Educação a Distância em nível de Ensino Fundamental e Médio, Modalidade Suplência (atual Educação de Jovens e Adultos/EJA) e Educação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias (TTI). O pedido foi indeferido através do Parecer CEE nº 552/99, publicado no DOE de 12-11-99 (fls.816).

Ante o indeferimento, a Instituição impetrou medida judicial (Processo 10/053.00425157-5-MS-8ª VFP, fls. 448), tendo obtido sucesso. Desta forma, determinou-se a publicação, pela Presidência do Conselho Estadual de Educação, do Comunicado datado de 22-03-00, anulando a decisão do Parecer CEE Nº 552/99. (Textos do Mandado de Segurança, às fls. 474, Sentença do M. Juiz, às fls. 58; Comunicado CEE acatando a sentença, às fls.821) 

Em decorrência da medida judicial acima aludida, a Instituição manteve sua autorização de funcionamento na modalidade a distância, com Cursos de Educação de Jovens e Adultos (Ensino Fundamental e Médio) e, Técnico em Transações Imobiliárias, sob acompanhamento e fiscalização da Diretoria de Ensino Região Centro.

Em 05/07/2001, o Conselho Nacional de Educação estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos através da Resolução CNE/CEB Nº. 01/2000 que fixou em seu artigo 10: “No caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados, para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o regime de colaboração.”

Conforme explicitou o Parecer CNE/CEB Nº. 11/2000, de 10/05/2000, que embasou a supra mencionada Resolução, “os exames da EJA (Educação de Jovens e Adultos) devem primar pela qualidade, pelo rigor e pela adequação. (...) É importante que tais exames estejam sob o império da lei, isto é, que sua realização seja autorizada, pelos órgãos responsáveis, em instituições oficiais ou particulares, especificamente credenciadas e avaliadas para este fim.” (g.g.n.n.)

Acrescente-se que no Decreto Federal Nº 2494/98, (então vigente, depois revogado pelo Decreto Federal Nº 5622/05) o artigo 8º registra que “Nos níveis fundamental para jovens e adultos, médio e educação profissional, os sistemas de ensino poderão credenciar instituições exclusivamente para a realização de exames finais, atendidas as normas gerais da educação nacional.”. Note-se que o artigo 2º deste Decreto é invocado com freqüência nos autos da Apelação com Revisão em epígrafe, sem, contudo, jamais citar o referido artigo 8º.

Atendendo às Diretrizes Curriculares acima, este Conselho manifestou-se na Indicação CEE Nº. 03/2001, de 18-04-2001, e na Deliberação CEE Nº 14/2001, de 30-05-2001 – objetos de litígio no Acórdão ora em análise -, estabelecendo que “os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações CEE n.ºs. 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim. (g.g.n.n);

A Deliberação CEE Nº 14/01 fixou ainda no artigo Art. 2º: “As instituições que pretenderem ser credenciadas para a realização do exame indicado no Artigo anterior deverão apresentar, para apreciação e decisão deste Conselho, solicitação com as seguintes informações e documentação: (...)”. 

A seguir, as Instituições SESI/SENAI e Fundação Bradesco, submeteram-se às condições exigidas no artigo 2º da Deliberação CEE Nº 14/01 e foram credenciadas por este Conselho para realizar os exames finais dos alunos matriculados nos cursos de EJA, com presença flexível e Educação a Distância, no estado de São Paulo.  (Pareceres CEE Nºs. 260/05, 259/05.). Outras instituições credenciadas com ensino a distância também fizeram o pedido e obtiveram o credenciamento, restrito, porém, à realização de exames de seus próprios alunos. A Instituição em epígrafe, porém, não solicitou o referido credenciamento. Mas em 24-04-2001, ingressou com Mandado de Segurança, com Pedido de Liminar junto à 11ª VFP, compondo o Processo 513/053.01.008556-6, acima referido, questionando a legitimidade da Deliberação CEE Nº 14/01 e Indicação CEE Nº. 03/01. (Histórico do AT Jurídico do CEE às fls. 456 e texto do Mandado às fls. 786.).

Em 12-03-2002, o Meritíssimo Juiz da 11ª VFP da Capital denegou a Segurança por “carecer de suporte fático-jurídico o argumento suscitado pela autora, haja vista a completa realidade que cerca a deliberação e empresta conteúdo de validade e eficácia a sua natureza.”. (fls. 513 a 516).

A sentença acima foi analisada por este Conselho, no Parecer CEE Nº 97/02, de 03-04-02, cuja conclusão determina que os certificados de conclusão de Ensino Fundamental e Médio (EJA) emitidos pelo Instituto Educacional e Empresarial XV de Novembro, aos alunos matriculados a partir de 20-04-01, deveriam ser anulados. (Parecer às fls. 518).

Observe-se que os cursos de educação profissional de nível técnico, a exemplo do Técnico em Transações Imobiliárias, também ministrado na Instituição, em pauta, não foram abrangidos pela mesma regra, podendo os exames finais continuar a ser realizados nas instituições credenciadas em educação a distância (de acordo com o art. 4º da Deliberação CEE Nº 14/01). Ressalte-se ainda que, a expedição do diploma de Técnico é condicionada à conclusão, pelo aluno, do Curso de Ensino Médio. Um grande número de diplomas emitidos pela Instituição, em pauta, foram anulados por não satisfazerem essa condição.

Em 15-04-2002, a Instituição ingressou no Tribunal de Justiça com Apelação com Revisão, afirmando que a Deliberação CEE Nº 14/01 é arbitrária, “feita ao arrepio da Lei”, e que “não pode anular uma sentença a qual prevê o funcionamento do apelado até que outra decisão sobrevenha preenchida de regular processo administrativo.” Solicita, então, que este Conselho comunique à “Diretoria de Ensino – Região Centro (...) para que obedeça e pratique todos os atos decorrentes da R. Sentença prolatada pelo Meritíssimo Juízo da Oitava Vara FP”. (fls. 538-544)

Observa-se que o apelante considerou que a sentença obtida no Processo 10/053.00425157-5-MS-8ª VFP, assegurando seu funcionamento, assegurava-lhe também o direito de continuar a realizar avaliações finais de seus alunos de Ensino Fundamental e Médio, não obstante o estabelecido pela Deliberação CEE Nº 14/01.

Às fls. 597, consta relatório da D.E.R. Centro de 17-07-02, afirmando que a Instituição continuou a realizar provas finais, em desacordo com a Deliberação CEE Nº 14/01 e o Parecer CEE Nº 97/02, acima mencionados. 

O Secretário da Educação, em Resolução SE nº 118 publicada no DOE de 18/07/02, determinou a instauração de sindicância junto à Instituição em pauta. Seguiram-se várias Portarias da D.E. R. Centro anulando certificados emitidos pela Instituição (fls. 592-593, 635-649), e comunicados da D.E.R. Centro à S.E. e a este CEE sobre as dificuldades para averiguar as irregularidades, pois a Instituição não entregava os documentos solicitados e a relação de alunos matriculados.

Em 1º-10-2002, este Conselho publicou o Parecer  CEE Nº 371/02, reiterando as regras do Parecer CEE Nº 97/02 e determinando que as providências administrativas e/ou punitivas cabem à Secretaria de Estado da Educação, através de seu Grupo de Verificação e Controle de Atividades (GVCA). (Parecer às fls. 618).

Em 14-10-02, a 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor, do Ministério Público de São Paulo, movida por diversas denúncias, solicita à D.E. R. Centro, informações sobre a Instituição. (fls. 651 a 655)

A resposta da D.E.R. Centro está às fls. 658.

Em 30-09-2002, a Meritíssima Juíza da 20ª Vara Cível – Foro Central/SP, deferiu liminar “inaudita altera parte” determinando que a instituição em análise suspendesse: “ a) avaliação para fins de certificação de conclusão dos cursos de ensino fundamental e médio; b) a recepção de novas matrículas para todos os seus cursos, sem que esteja devidamente comprovado que os alunos foram notificados sobre a sua impossibilidade de proceder a avaliação; c) recepção de alunos novos que tenham feito a matrícula fora do domicílio da ré; d) a admissão de alunos matriculados ou agenciados por terceiros; e) a admissão de novas matrículas para curso de Técnico de Transações Imobiliárias” (fls. 713 e 719-721) (g.g.n.n.)

Em informação de 23-10-2002, o ATJ/CEE analisou a sentença supra, entendeu que, à luz da Lei nº 10.261, de 28/10/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, art. 242), a decisão surtia efeito imediato e sugeriu que o expediente fosse encaminhado à SE para as providências cabíveis. A sugestão foi acolhida pelo CEE, e assim foi feito. (fls. 714 a 717).

Às fls. 737, consta Ofício do GVCA/SE informando a instituição sobre a decisão liminar do Juiz da 20ª Vara Cível da Comarca de São Paulo, na Ação Civil Pública promovida pela Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor.

Em 25-10-02, o Delegado do 9º Distrito Policial/Carandiru oficiou a este Conselho pedindo informações sobre a Instituição “haja vista o grande número de pessoas que comparecem a esta Unidade Policial, alegando ter sido lesadas pela instituição, que se encontra em pleno funcionamento”. (fls. 722)

Às fls. 739 e 740, constam Portarias deste Conselho, determinando procedimentos à D.E.R. Centro, quanto à regularização da vida dos alunos da Instituição (cursos de TTI e Ensino Fundamental e Médio).

O processo de investigação CULMINOU COM A RESOLUÇÃO SE Nº. 39, PUBLICADA NO DOE EM 01/05/2003, DISPONDO SOBRE A CASSAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO XV DE NOVEMBRO COMÉRCIO, CURSOS E ASSESSORIA LTDA. As razões da cassação e providências cabíveis à D.E.R. Centro encontram-se às fls. 742.

Observe-se que, em recente Parecer (CEE Nº 223/06, de 17-05-2006, cópia às fls. 859), a D.E.R. - Centro ainda não havia conseguido que a Instituição lhe entregasse os prontuários dos alunos e que haveria, segundo informara a Instituição, uma quantidade de 12.000 prontuários retida em seu poder. A Diretoria de Ensino consultava então este Conselho, se o mantenedor teria o direito de continuar entregando prontuários para regularização da vida dos alunos, indefinidamente. (fls. 742) 

Em 24-7-2003, o M. Juiz do Juizado Especial Cível solicita a este CEE informações sobre “desde quando (a instituição) está com as atividades suspensas...” (fls. 747). Segue-se informação da ATJ/CEE sobre o assunto às fls. 753, esclarecendo que: “... no que se refere à primeira questão CUMPRE INFORMAR QUE PELA RESOLUÇÃO SE Nº 39, DE 30/04/2003, PUBLICADA EM 01/05/2003 CUJA CÓPIA CONSTITUI FLS. 742, FORAM CESSADAS A PARTIR DA DATA DESSA PUBLICAÇÃO, as autorizações de funcionamento dos cursos ministrados pelo Instituto”.

Em 08-12-2003, a Procuradoria do Estado solicita deste Conselho informações sobre a Instituição, obrigada que está a elaborar a defesa do Estado, em virtude de “ação de anulação de descredenciamento e pedido de manutenção dos atos praticados durante a manutenção do credenciamento.” (fls. 757)

Às fls. 758, consta petição da Instituição (em Vara da Fazenda Pública não declinada no documento), requerendo, em 19-09-03, Ação de Procedimento Ordinário de Convalidação de Atos Administrativos realizados pela escola no período de 26/01/2000, quando obteve sentença - relativa ao Processo 10/053.00425157-5-MS-8ª Vara da Fazenda Pública acima citado - favorável ao seu funcionamento, e 25-02-2003, “quando a Colenda Primeira Câmara de Direito Público “Janeiro 2003”, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, julgou procedente o recurso oficial, conforme julgamento de 25/02/2003 – acórdão anexo.” (Íntegra da petição às fls. 758)

Em 15/12/2003, este Conselho enviou documentação à Procuradoria do Estado, referente à Ação de Procedimento Ordinário de Convalidação dos Atos Administrativos, acima mencionada. (fls. 773)

Por fim, em 08/08/2006, como descrito no início deste Parecer, ingressou neste Conselho intimação para que este cumpra a decisão que deu “provimento ao recurso, para conceder a segurança, nos termos do acórdão, votação unanime”, relativo ao Processo 513/053.01.008556-6. (fls.775).

Cumpre informar que este Conselho editou também os Pareceres Nºs. 370/02, 284/02 e 17/2004 (fls.830, 850 e 855) versando sobre procedimentos de regularização da vida escolar dos alunos e sobre a organização curricular do Curso de TTI.

Ressaltamos, ainda, que nas informações constantes acima e também as destes autos, que a interessada teve seu credenciamento indeferido pelo CEE, tanto assim que ajuizou nova ação judicial, desta feita uma “ação de procedimento ordinário de convalidação de atos administrativos” (também na 8ª Vara da Fazenda Pública), conforme consta de fls. 874. Também está noticiada outra ação judicial, desta feita uma ação civil pública proposta pela Promotoria de Justiça do Consumidor e que tramita perante a 20ª Vara Cível do Foro Central (fls. 872), com liminar deferida.

Por todo o exposto, entendemos que, por força de preceitos constitucionais, a ordem judicial deve ser cumprida, não podendo, em regra, ser desobedecida. Poderá, contudo, através dos meios judiciais próprios, ser postulada a sua modificação, mesmo em relação às decisões com trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais e, dentro do prazo estabelecido no Código de Processo Civil, se promova a competente ação rescisória. 

De outro lado, é de ver-se que, em razão de mudanças fáticas ou legais de ordem pública, pode ocorrer a hipótese de o destinatário do cumprimento da ordem judicial se encontrar diante de um obstáculo material que não lhe dá, mesmo querendo, condições de cumprir dita ordem judicial. No caso em tela, por exemplo, observa-se que as normas referentes aos cursos de ensino a distância são da competência exclusiva do Poder Federal, cabendo aos demais entes federados, em regime de colaboração (Decreto nº 2494/98 revogado pelo Decreto nº 5622/2005, o qual reitera esse princípio) a adequação prática dessas normas, para que possa, na sua área de atuação, pô-las em uso, mas, sempre e obrigatoriamente, seguindo os comandos das normas federais. No caso, como se vê pela robusta documentação constante deste auto, a norma que determina exame presencial, em unidade especializada que não seja a mesma que procedeu aos cursos, é derivada do nível federal, norma essa de caráter geral, que se aplica a todas as instituições do gênero, inclusive, por óbvio, ao Instituto XV de Novembro postulante. Não compete ao CEE a atribuição legal de autorizar, para um caso determinado e único, o descumprimento da norma federal.

De outra banda, está comprovado que o Instituto em tela, atualmente, por atos antecedentes à decisão judicial, não está mais autorizado a ministrar cursos (Resolução SE-39, de 30-04-2003). Não há, portanto, como cumprir, agora, uma ordem voltada a uma instituição não mais pertencente ao sistema educacional paulista. Há, ainda, nos autos (fls.703/704) (Sessão Plenária do CEE, de 23/10/2002), notícia de uma liminar judicial concedida em ação civil pública movida pelo Ministério Público Estadual onde foi, pela autoridade judicial competente, determinada, liminarmente, a suspensão (a) da avaliação para fins de certificação de conclusão dos cursos de ensino fundamental e médio; (b) de recepção de novas matrículas para todos os seus cursos, sem que esteja devidamente comprovado que os alunos foram notificados sobre a sua impossibilidade de pro ceder à avaliação; (c) de recepção de alunos novos que tenham feito matrícula fora do domicílio da ré; (d) de admissão de novos alunos matriculados ou agenciados por terceiros; (e) de admissão para curso técnico de transações imobiliárias. A referida liminar suspendeu as atividades da escola XV de Novembro. Há, ainda, como já informado, a comprovação documental constante de fls. 822, da edição da RESOLUÇÃO SE-39, de 30/03/2003 (D.O.E. de 01/05/2003), decretando a cassação de autorização de funcionamento da Escola e cursos ali especificados, mantidos por XV de Novembro Comércio, Cursos e Assessoria Ltda., jurisdicionado à D.E./Centro, COGDP. 

Sendo assim, temerário se revela a este Conselho adotar qualquer providência, vez que, existindo um processo judicial no qual a Fazenda do Estado é defendida pela douta Procuradoria Geral do Estado, por ela deve se manifestar, máxime na hipótese em que atos administrativos trataram de cassar a autorização de funcionamento, bem como indeferir o credenciamento, sem falar na ação civil pública proposta pelo Ministério Público. 

Em conclusão, inócua se mostra afastar – em relação à interessada – a norma contida no artigo 1º da Deliberação CEE nº 14/2001, por tudo indicando que o caminho prudente é, como proposto no douto Parecer (fls. 876/878), subscrito pelo Presidente da CLN, Conselheiro EDUARDO MARTINES JÚNIOR, a adoção das providências abaixo.

2 CONCLUSÃO

1) Oficiar ao douto juízo, em resposta ao ofício juntado às fls. 775, com cópia deste Parecer, informando que foi ele recebido e depois de acurado exame, foi a matéria encaminhada à Procuradoria Geral do Estado, a quem cabe a representação processual do Estado, para a tomada das providências cabíveis nos autos do processo nº. 513/053.01.008556-6-Mandado de Segurança, inclusive para prestar as informações pertinentes.

2) Oficiar à douta Procuradoria Geral do Estado, com cópia do oficio de fls. 775 e do Venerando Acórdão a ele acostado, incluindo-se este Parecer e o do Presidente da CLN, solicitando o exame do teor do ofício e do V. Acórdão, possivelmente considerando sua parte dispositiva, bem como a atual situação jurídica da interessada, frente aos óbices colocados ao seu regular funcionamento, sobretudo a Resolução SE nº 39, de 01/05/2003, manifestando-se nos autos do Mandado de Segurança referido.

3) Recomendar, ainda que sejam anexadas cópias dos Pareceres CEE nºs 552/99, 260/05, 97/02, 371/02, 223/06, 370/02, 284/02 e 17/2004; da Deliberação CEE nºs. 05/95, 11/98, 14/2001, Indicação CEE nº. 03/2001, Resolução CNE/CEB nº. 01/2000, Parecer CNE/CEB nº. 11/2000, Resolução SE nº. 118/2002 e Resolução SE nº. 39/2003.



São Paulo, 01 de setembro de 2006.






a) Cons Rubens Approbato Machado








Relator

3 DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Mauro de Salles Aguiar, Rubens Approbato Machado e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Comissão, em 06 de setembro de 2006.

a) Conselheiro Eduardo Martines Júnior
                                                           Presidente da CLN
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de setembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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